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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIA No- 33, DE 27 DE JANEIRO DE 2016

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Ca-
tarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo o inciso
XVIII do art. 22 do Regimento Interno deste Tribunal (Resolução
TRESC n. 7.847, de 12.12.2011), considerando o disposto no § 6º do
art. 99 da Lei n. 13.242, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe
sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária
de 2016 e dá outras providências, resolve:

Tornar público o demonstrativo de saldo dos provimentos do
exercício de 2015, nos termos da tabela abaixo:

Cargo Efetivo Cargo em Comissão Função Comissionada Saldo
2 0 9 11

Desembargador SÉRGIO ROBERTO BAASCH
LUZ

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

PORTARIA No- 132, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DIS-
TRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, em face do contido no
P.A. 13.146/1991 e com fundamento na Resolução 11 de 31 de julho
de 2014, no artigo 26 da Lei 11.416/2006, e no artigo 6º da Portaria
Conjunta nº 3/2007, subscrita por Presidentes de diversos Tribunais
Federais, incluído este Tribunal, resolve:

Art. 1º Retificar o Anexo II da Portaria GPR 537 de 25 de
março de 2015, publicada no Diário Oficial da União de
27/03/2015.

Onde se lê: "Posse em outro cargo público inacumulável de
Maria Helena da Silva Rodrigues, conforme Portaria GP/N. 965,
publicada no DJ de 18/10/1996, Seção 3".

Leia-se: "Aposentadoria de Maria Helena da Silva Rodri-
gues, conforme Portaria GP/N. 965, publicada no DJ de 18/10/1996,
Seção 3".

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Desembargador GETÚLIO DE MORAES
OLIVEIRA

Entidades de Fiscalização do Exercício
das Profissões Liberais

.

CONSELHO DE ARQUITETURA
E URBANISMO DO PIAUÍ

PORTARIA No- 2, DE 22 DE JANEIRO DE 2016

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE ARQUITETURA E
URBANISMO DO PIAUÍ (CAU/PI) no uso de suas atribuições cons-
titucionais e legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, inciso III, da Cons-
tituição da República;

CONSIDERANDO que, nos termos do item 16.11, do Edital
n. 01 do Concurso nº 01/2013, do Conselho de Arquitetura e Ur-
banismo do Brasil e Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos
Estados e do Distrito Federal, para provimentos de vagas e formação
de cadastro de reservas dos Respectivos Conselhos, prevê prazo de
validade de 2 (dois) anos, contados da data de publicação do ato de
homologação, prorrogável uma vez por igual período;

CONSIDERANDO que o referido concurso foi homologado
em 12 de fevereiro de 2014, conforme publicação no DOU nº 222, de
12 de fevereiro de 2014, Páginas 220 a 222;

CONSIDERANDO a natureza jurídica desta Autarquia e sua
independência jurídica, administrativa e financeira;

CONSIDERANDO, finalmente, a conveniência da prorro-
gação do concurso; resolve:

Art. 1º. Fica prorrogado, no âmbito do Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo do Estado do Piauí - CAU/PI, e no que pertine
às vagas, cargos e cadastros de reserva a ele destinado, por dois anos,
a contar de 12 de fevereiro de 2016, o prazo de validade do Concurso
nº 01/2013, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil e
Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito
Federal, para provimentos de vagas e formação de cadastro de re-
servas dos Respectivos Conselhos.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EMANUEL RODRIGUES CASTELO BRANCO

CONSELHO FEDERAL DE FONOAUDIOLOGIA

ACORDÃO

RECURSO EM PROCESSO ÉTICO DISCIPLINAR. ORI-
GEM: Conselho Regional de Fonoaudiologia 2ª Região - RECOR-
RENTE: Cristina Zerbinatti Carro. RECORRIDO: Gilcéia Gouvêia de
Oliveira. Proc. CFFa nº 15/2015 (CRFa 2 n. 2/2013). Vistos e dis-
cutidos os autos do referido processo, durante a 3ª Reunião da 144ª
SPO, ACORDAM os conselheiros membros do Conselho Federal de

Fonoaudiologia não acompanhar o voto da Comissão de Ética e, por
cinco (5) votos a dois (2), aplicar pena de advertência à fonoau-
dióloga Crstina Zerbini Carro, com fulcro no art. 98, inciso I, § 2º do
Código de Processo disciplinar.

Brasília, 10 de dezembro de 2015.
BIANCA ARRUDA MANCHESTER DE QUEIROGA

Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

RESOLUÇÃO No- 2.135, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2015

Médicos com título de especialista em car-
diologia estão autorizados a exercer a fun-
ção de responsável técnico ou chefe de ser-
viços de unidades coronarianas, unidades
de pós-operatórios de cirurgia cardíaca ou
unidades de urgências cardiovasculares.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de
1957, regulamentada pelos Decretos nº 44.045/58 e nº 6.821/2009 e
alterada pela Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, e

CONSIDERANDO que cabem ao Conselho Federal de Me-
dicina a normatização e a fiscalização do exercício da medicina;

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina são os
órgãos supervisores da ética profissional em toda a República e, ao
mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, ca-
bendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo
perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom con-
ceito da profissão e dos que a exercem legalmente;

CONSIDERANDO que o Decreto-Lei nº 20.931, de 11 de
janeiro de 1932, determina em seus artigos 24 a 29, notadamente o
artigo 28, que nenhum estabelecimento de assistência médica ou de
hospitalização poderá funcionar em qualquer parte do território na-
cional sem um diretor técnico graduado em medicina;

CONSIDERANDO que o artigo 15 da Lei nº 3.999, de 15 de
dezembro de 1961, determina que "os cargos ou funções de chefias de
serviços médicos somente poderão ser exercidos por médicos, de-
vidamente habilitados na forma da lei";

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções CFM nº
2007/2013 e nº 2.056/2013;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão ple-
nária do dia 10 de dezembro de 2015, resolve:

Art. 1º. Os médicos detentores do título de especialista em
cardiologia, com Registro de Qualificação de Especialista (RQE) nos
Conselhos de Medicina, estão autorizados a exercer a função de
responsável técnico ou chefe de unidades coronarianas, unidades de
pós-operatórios de cirurgia cardíaca ou unidades de urgências car-
diovasculares.

Parágrafo único. Essas prerrogativas não derrogam aquelas já
estabelecidas para os detentores de título de especialista em medicina
intensiva ou certificados de área de atuação em medicina intensiva
pediátrica ou neonatologia.

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA
Presidente do Conselho

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECISÃO No- 4, DE 28 DE JANEIRO DE 2016

Aprova o Regimento Interno do CRO-São
Paulo.

O Presidente do Conselho Federal de Odontologia, no uso da
competência a que se refere o item IV, do artigo 9º, do Regimento
Interno aprovado pela Resolução CFO-34, de 29 de outubro de 2002,
e no desempenho da atribuição indicada na alínea "b", do artigo 4º, da
Lei no 4.324, de 14 de abril de 1964, regulamentada pelo Decreto no
68.704, de 03 de junho de 1971 e aditada pela Lei no 5.965, de 10 de
dezembro de 1973, cumprindo deliberação do plenário na CCLXIX
Reunião Ordinária, realizada no dia 28 de janeiro de 2016, em São
Paulo-SP, decide:

Art. 1º. Aprovar o Regimento Interno do Conselho Regional
de Odontologia de São Paulo.

Art. 2º. Esta Decisão entra em vigor 30 (trinta) dias após a
sua publicação na Imprensa Oficial.

AILTON DIOGO MORILHAS RODRIGUES

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA

RESOLUÇÃO No- 2, DE 21 DE JANEIRO DE 2016

Regulamenta a Avaliação Psicológica em
Concurso Público e processos seletivos de
natureza pública e privada e revoga a Re-
solução CFP Nº 001/2002.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso das
atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas pela Lei nº
5.766, de 20 de dezembro de 1971 e;

CONSIDERANDO o disposto no § 1º do Art. 13 da Lei
4.119/62, que restringe ao psicólogo o uso de métodos e técnicas
psicológicas;

CONSIDERANDO a natureza pública do Conselho Federal
de Psicologia, da qual decorre tanto a necessidade de aprimorar os
serviços técnicos dos psicólogos, quanto à defesa da população usuá-
ria desses serviços;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer normas que
garantam ao usuário dos serviços de avaliação psicológica, além de
qualidade técnica, condições legais e éticas adequadas;

CONSIDERANDO a necessidade de orientação aos psicó-
logos e às instituições responsáveis pelos processos de avaliação
psicológica a respeito de procedimentos adequados quando da sua
participação em processos seletivos;

CONSIDERANDO propostas encaminhadas por psicólogos,
delegados das diversas regiões, que participaram do I Fórum Nacional
de Avaliação Psicológica, realizado em dezembro de 2000 e as dis-
cussões advindas do Ano Temático em Avaliação Psicológica pro-
movido em 2011/2012;

CONSIDERANDO deliberação da Assembleia das Políticas
Administrativas e Financeiras em reunião realizada em 12 de de-
zembro de 2015;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização e padro-
nização dos procedimentos relacionados ao uso da avaliação psi-
cológica em concursos públicos;

CONSIDERANDO a necessidade de conciliar o uso da ava-
liação psicológica em concurso público às questões judiciais per-
tinentes, resguardando o conhecimento científico produzido na área e
respeitando todas as Resoluções do CFP pertinentes à temática;

CONSIDERANDO a necessidade de orientar os órgãos pú-
blicos e demais pessoas jurídicas a respeito das informações rela-
cionadas à avaliação psicológica que devem constar nos Editais de
concurso público, visando assegurar a preservação dos procedimentos
e qualidade da avaliação psicológica, assim como os direitos dos
candidatos;

CONSIDERANDO as determinações do Decreto nº 6.944,
de 21 de agosto de 2009, com a nova redação dada pelo Decreto nº
7.308, de 22 de setembro de 2010, ou legislação que venha a subs-
tituí-los, que dispõe sobre as normas gerais relativas a concursos
públicos;

CONSIDERANDO a decisão deste Plenário nesta data, re-
solve:

Art. 1º - A avaliação psicológica para fins de seleção de
candidatos(as) é um processo sistemático, de levantamento e síntese
de informações, com base em procedimentos científicos que per-
mitem identificar aspectos psicológicos do(a) candidato(a) compa-
tíveis com o desempenho das atividades e profissiografia do cargo.

§ 1º - Para proceder à avaliação referida no caput deste
artigo, o(a) psicólogo(a) deverá utilizar métodos e técnicas psico-
lógicas que possuam características e normas reconhecidas pela co-
munidade científica como adequadas para recursos dessa natureza,
com evidências de validade para a descrição e/ou predição dos as-
pectos psicológicos compatíveis com o desempenho do candidato em
relação às atividades e tarefas do cargo.

§ 2º - Optando pelo uso de testes psicológicos, o(a) psi-
cólogo(a) deverá utilizar testes aprovados pelo CFP, de acordo com as
Resoluções CFP nº 002/2003 e nº 05/2012, ou resoluções que venham
a substituí-las ou alterá-las.

Art. 2º - Para alcançar os objetivos referidos no artigo an-
terior, o(a) psicólogo(a) deverá:

I - selecionar métodos e técnicas psicológicas com base nos
estudos científicos, que contemplem as atribuições e responsabili-
dades dos cargos, incluindo a descrição detalhada das atividades e
profissiografia do cargo, identificação dos construtos psicológicos
necessários e identificação de características restritivas e/ou impe-
ditivas para o desempenho no cargo;

II - à luz dos resultados de cada instrumento, proceder à
análise conjunta destes de forma dinâmica, a fim de relacioná-los à
profissiografia do cargo, às características necessárias e aos fatores
restritivos e/ou impeditivos para o desempenho do cargo;

III - seguir, em todos os procedimentos relacionados à ad-
ministração, apuração dos resultados e emissão de documentos, a
recomendação atualizada dos manuais técnicos adotados a respeito
dos procedimentos de aplicação e avaliação quantitativa e qualita-
tiva;

IV- zelar pelo princípio da competência técnica profissional
quando da utilização de testes psicológicos.

Art. 3º - O edital do concurso público especificará, de modo
objetivo, os construtos/dimensões psicológicas a serem avaliados, de-
vendo ainda detalhar os procedimentos cabíveis para interposição de
recursos.

Art. 4º - Os(As) psicólogos(as) ou comissão responsável
deverão ser designados(as) pela instituição ou empresa que promove
o concurso ou a seleção, por meio de ato formal, devendo todos estar
regularmente inscritos e ativos em Conselho Regional de Psicolo-
gia.

Parágrafo Único - Na elaboração do edital é obrigatória a
participação de profissional psicólogo(a) para definição dos cons-
trutos/dimensões psicológicas envolvidas no processo de avaliação.

Art. 5º - O(A) psicólogo(a) deverá declarar-se impedido(a)
de avaliar candidatos(as) com os quais tenha relação que possa afetar
a qualidade do trabalho a ser realizado ou os resultados da ava-
liação.
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Parágrafo I- Na hipótese do exposto no caput desse artigo,
o(a) candidato(a) deverá ser encaminhado(a) a outro membro da co-
missão de avaliação ou a outro(a) profissional.

Parágrafo II- Fica sob a responsabilidade da instituição ou
empresa que promove o concurso ou a seleção, providenciar a con-
tratação de outro psicólogo para realizar a avaliação.

Art. 6º - A publicação do resultado da avaliação psicológica
será feita por meio de relação nominal, constando os(as) candida-
tos(as) aptos(as).

§ 1º - O sigilo sobre as informações obtidas na avaliação
psicológica deverá ser mantido pelo(a) psicólogo(a), na forma pre-
vista pelo Código de Ética Profissional do Psicólogo.

§ 2º - Será facultado ao(à) candidato(a), e somente a este(a),
conhecer os resultados da avaliação por meio de entrevista devo-
lutiva.

§ 3º - Será facultado ao(à) candidato(a), requerer formal-
mente, após entrevista devolutiva, documento resultante da avaliação
psicológica.

Art. 7º - Na hipótese de recurso administrativo à instância
competente, o(a) candidato(a) poderá ser assessorado(a) ou repre-
sentado(a) por psicólogo(a), devidamente inscrito(a) e ativo(a) no
Conselho Regional de Psicologia e que não tenha feito parte da
comissão avaliadora.

§ 1º - Havendo recurso administrativo, ficam os membros da
comissão impedidos de participarem do processo de análise, devendo
este recurso ser analisado por psicólogos(as) membros de uma Banca
Revisora que não tenha vínculo com as partes envolvidas no processo
e/ou candidato(a).

§ 2º - Os(As) psicólogos(as) membros da Banca Revisora
dos recursos administrativos deverão analisar o resultado da avaliação
do(a) candidato(a), bem como o parecer do assistente técnico, con-
siderando todos os documentos referentes ao processo de avaliação
psicológica fornecidos pelo órgão.

Art. 8º - Quando da designação de um psicólogo perito por
medida judicial, para exame dos documentos produzidos pelo psi-
cólogo representante do reclamante e da Banca Revisora, o mesmo
deverá fundamentar seu parecer nesses documentos e nas Resoluções
produzidas pelo CFP, atendo-se aos quesitos da perícia judicial.

Art. 9º - Tanto para a entrevista de devolução quanto para a
apresentação do recurso, não será admitida a remoção dos instru-
mentos utilizados na avaliação psicológica do seu local de arqui-
vamento público, devendo o(a) psicólogo(a) contratado(a) fazer seu
trabalho na presença de um(a) psicólogo(a) da comissão examina-
dora.

Art. 10 - Caso o(a) candidato(a) tenha sido considerado(a)
apto(a) por meio de avaliação psicológica para um cargo específico
de provimento em concurso público, essa avaliação não terá validade
para uso em outro cargo e/ou outro processo seletivo.

Art. 11 - O documento decorrente de avaliação psicológica
deverá ter identificação e assinatura de, pelo menos, um responsável
técnico pela avaliação; e deverá ser arquivado junto aos protocolos
dos testes e demais registros da avaliação psicológica, para, em se-
guida, ser emitido atestado à empresa ou instituição que solicitou a
avaliação.

Parágrafo único: Na necessidade de laudo para processo ju-
dicial, o nome do(a) responsável técnico(a) poderá ser substituído
pelos nomes dos membros da Comissão de Avaliação Psicológica.

Art. 12 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

MARIZA MONTEIRO BORGES
Presidente do Conselho




